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OBJETO: Contratacdo de empresa
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de transporte escolar visando o atendimento
aos alunos da zona rural, da Rede

Estadual e Municipal de ensino, do
Municipio de Marilandia-ES.
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1. OBJETO

Este Termo de Referéncia tem por finalidade definir os elementos que irdo nortear a
chamada publica para a contratacdo de empresa para executar servico de transporte
escolar visando o atendimento aos alunos da zona rural, da Rede Estadual e Municipal de
ensino, conforme ANEXO-Planilha de Transporte Escolar, do Municipio de Marilandia-ES.

Condi¢des Gerais da Contratacéo

1.1.1.Contratacdo de EMPRESA PARA EXECUTAR SERVICOS DE
TRANSPORTE ESCOLAR, no atendimento aos alunos da zona rural
da Rede Estadual e Municipal de ensino, deste Municipio, nos termos
gue seguem, conforme o anexo | e condicbes e exigéncias
estabelecidas neste instrumento, na forma da Lei n®14.133, de 2021.

1.2. O(s) servigo(s) objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar apéndice a este
documento.

1.3. O prazo de vigéncia da contratacao € de 4 (quatro) anos contados da data de
assinatura do mesmo, prorrogavel por até 10 anos, na forma dos arts. 106 e
107 da Lei n® 14.133, de 2021.

1.3.1.0 servico é enquadrado como continuado tendo em vista que o objeto
€ uma necessidade permanente, sendo a vigéncia por 12(doze) meses
considerando o Estudo Técnico Preliminar, na forma da Lei n°14.133,
de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em
relacdo a vigéncia da contratacéo.

2. JUSTIFICATIVA

Descricdo da necessidade da contratagao

2.1. A educagdo é um direito de todos e dever do Estado e da familia, conforme
preceitua o art. 205 da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil — 1988. O
acesso e a permanéncia dos estudantes a escola fundamentam-se no direito
Constitucional estabelecido no artigo 206, inciso |, complementado pelo artigo
208, inciso VII, que garante, entre outros beneficios, o transporte para o0s
estudantes.



2.2.

2.3.

2.4,
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educacdo Nacional — Lei n°® 9.394/96 (com
acréscimo da Lei n° 10.709/2003), estabelece em seu Art. 11 que: “Os
municipios incumbir-se-&o de: VI — “Assumir o transporte escolar dos alunos da
rede municipal”.

Os direitos fundamentais inerentes a infancia e juventude devem ser
assegurados com absoluta prioridade, nos termos do artigo 227, caput, da
Constituicdo Federal e do artigo 4° da Lei Federal n° 8.069/1990 (Estatuto da
Crianga e do Adolescente).

A Secretaria Municipal de Educagdo tem como objetivo garantir o acesso e
permanéncia do aluno na escola segundo o artigo 208 da Constituicdo Federal
de 1988 e o inciso VIl do artigo 10 da lei n® 9.394/96, acrescido pela Lei Federal
n° 10.709/03, e tem a preocupacdo de oferecer veiculos para o transporte
escolar aos alunos da Rede Estadual e municipal de Ensino, residentes nas
areas rurais de nosso Municipio.

Considerando a existéncia de Termo de Adesdo n° 225/2013 firmado entre o
Governo do Estado de Espirito Santo - SEDU e o Municipio de Marilandia, para
que o Municipio se responsabilize pelo transporte dos alunos da rede Estadual.

Considerando a nao existéncia de veiculos escolares préprios em quantidade
suficiente para cobertura dos servicos em todo o territério do Municipio de
Marilandia

FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

3.1. A Fundamentacdo da Contratacdo e de seus quantitativos encontra-se anexa

a este Termo de Referéncia.

DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

4.1. A descricdo da solugdo como um todo encontra-se anexa a este Termo de

Referéncia.

REQUISITOS DA CONTRATACAO

Sustentabilidade

5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrigdo

do objeto, devem ser atendidos 0s seguintes requisitos, que se baseiam no
Guia Nacional de Contratacdes Sustentaveis:

5.2. Aempresa contratada deve demonstrar capacidade para implementar praticas

de seguranca no transporte escolar, incluindo a realizagdo de manutencédo
preventiva regular nos veiculos, garantindo a seguranca dos estudantes
durante todo o percurso.



PREFEITURA DE MARILANDIA
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO
Rua Angela Savergnini, n° 93 — Centro — CEP: 29725-000 - Marilandia - ES
Tel.: (27) 3724-2971 — CNPJ: 31.250.158/0001-43
e-mail: semed@marilandia.es.gov.br
SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS

Indicagdo de marcas ou modelos

5.3.

Na presente contratacdo ndo sera indicado marca(s) ou modelo(s), pois as
especificagbes técnicas e o0s requisitos funcionais estdo descritos de maneira
clara e detalhada para assegurar os servicos contratados que atendam
plenamente as necessidades da Administracdo Publica, mantendo a
integridade e a transparéncia do processo licitatério. Dessa forma, promovendo
a ampla concorréncia, garantindo a isonomia entre os licitantes e evitar
qualquer tipo de direcionamento, em conformidade com os principios
estabelecidos pela Lei n® 14.133/2021.

Da vedacdo de utilizacdo de produto/marca na execuc¢ao do servico

5.4. Administracdo n&o possui motivos para vedar o fornecimento de nenhum

produto/marcas.

Da exigéncia de carta de solidariedade

5.5.

N&o seréd exigida carta de solidariedade.

Subcontratacédo

5.6.

Nao é admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

Garantia da contratagéo

5.7.

N&o havera exigéncia da garantia da contratagéo dos art. 96 e seguintes da Lei
n® 14.133, de 2021, com base nas experiéncias anteriores de contratagfes
realizadas pelo 6rgao, nas quais nao foram registrados problemas relacionados
as exigéncias do artigo em questéo, este permanecera inalterado.

Obrigacdes da contratada

5.8.

5.9.

5.10.

A Contratada sera responsavel pela execugéo total dos servicos pelo prego
proposto e aceito pela contratante.

A contratada assumira total responsabilidade por danos causados ao Municipio
de todas as reclamacdes que possam surgir, sejam elas resultantes de atos de
seus prepostos ou ajustadas na execucdo dos servicos e todas as despesas
inerentes aos servicos prestados que serdo de responsabilidade da
Contratada.

Os servicos deverao ser executados por veiculos licenciados e autorizados
pelos 6rgaos competentes, sendo esses no maximo com 15(quinze) anos de
fabricacdo, obrigando-se a contratada a realizar a renovacéo do licenciamento,
devendo apresentar os novos documentos devidamente validos por ocasiao
dos documentos apresentados para licitacdo.
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5.11. Os veiculos deverdo estar cobertos por um Seguro de Responsabilidade
Civil (SRC), danos corporais e materiais a passageiros e a terceiros para todos
os veiculos.

5.12. A Contratada devera, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da assinatura
do Contrato, apresentar cépia da Apdlice para ser anexada ao Contrato.

5.13. Toda a manutencdo preventiva e corretiva dos veiculos contratados ou
mesmo outros que eventualmente venham substitui-los serdo de inteira
responsabilidade dos contratados, tais como, 6leos, fluidos, filtros, lampadas,
combustivel, pneus, conservagdo do veiculo, pegas de reposi¢cdo, limpeza,
bem como pagamento de pessoal, encargos sociais, trabalhistas e tributos.

5.14. Disponibilizar monitor/acompanhante para alunos com até 9 (nove) anos de
idade, conforme determina o art. 4° inciso Xll, paragrafo 1° da Instrucao de
Servico DETRAN n° 93/2016.

5.15. E dever da contratada manter seus veiculos com autorizag&o exigida no art.
136 do Cadigo de Tréansito Brasileiro, observando os critérios estabelecidos na
Instrugéo de Servico DETRAN N° 93, de 23 de junho de 2016, alterada pela
Instrugéo de servico-DETRAN n° 194, de 22 de setembro de 2017 e manter os
veiculos com tarja de identificagcdo com os dizeres: “Transporte Escolar’ de
acordo com legislacéo vigente.

5.16. E obrigacdo dos contratados, realizarem o transporte com pontualidade e
sem prejuizo aos alunos, cumprindo os horarios de entrada e saida dos alunos
da(s) unidade(s) escolar(es) atendida(s), serem os motoristas e 0s veiculos
credenciados de acordo com as leis de transito vigente.

5.17. Apresentar a substituicdo do veiculo que por ventura apresentar defeito,
num prazo maximo de 24 (vinte e quatro horas), ndo permitir venda de produtos
diversos no interior do veiculo.

5.18. N&o permitir a utilizagéo do transporte como forma de dar carona.

5.19. O motorista devera apresentar-se diariamente na Escola atendida, bem
como comunicar a direcdo da escola ou pessoa responsavel sobre
irregularidades ocorridas no trajeto percorrido, a fim de registra-la.

5.20. Toda, a responsabilidade civil, administrativa e penal pela seguranca e
transporte dos alunos e a terceiros sera exclusivamente do contratado, ou seja,
nao solidaria com a contratante.

5.21. Abrange a responsabilidade do contrato a multas de transito, indenizagoes
ou qualquer outra espécie de litigio decorrente de sua obrigacéo.

5.22. SO poderéo ser utilizados veiculos com capacidade de transporte no minimo
08(oito) lugares, excluindo o do condutor.
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5.23. Disponibilizar para operacéo dos veiculos somente motoristas habilitados e
credenciados ao DETRAN, que deverdo observar rigorosamente o Codigo
Nacional de Transito;

5.24. Os motoristas deverdo ter curso de direcdo defensiva, com certificado
emitido por entidade oficialmente reconhecida;

5.25. Apresentar documentacdo comprobatéria dos cooperados, no caso de
Cooperativa;

5.26. Suprir as imobiliza¢des do veiculo por acidente, legalizacdo, manutengéo ou
por qualquer outra forma de responsabilidade da CONTRATADA, com veiculo
reserva de caracteristicas idénticas e nas mesmas condi¢fes estabelecidas
nos dois primeiros itens, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, sob
pena de ser considerado como faltante, ficando neste caso, a CONTRATADA
sujeita as penalidades previstas em lei;

5.27. Manter o veiculo com a documentagéo em dia e em condi¢fes de circulacao,
de acordo com a legislacdo de transito em vigor;

5.28. Responsabilizar-se pela limpeza interna e externa do veiculo, assim como
realizar a cada turno ou com maior frequéncia, desinfeccéo das partes tocadas
regularmente, como macanetas, volante, dispositivos dos cintos de seguranga
e outros, utilizando preparacg6es alcoodlicas antissépticas a 70% (setenta por
cento) ou outras de efeito similar;

5.29. Arcar com as multas decorrentes de irregularidades na condugéo, bem como
irregularidades fiscais e documentais do veiculo;

5.30. Atender as despesas e encargos referentes ao seu pessoal, necessario a
execugcdo dos servigos, responsabilizando-se por aquelas de natureza
trabalhista, previdenciaria, fiscal, de acidente de trabalho, e outras, sendo sua
responsabilidade exclusiva;

5.31. Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos,
comprovados, causados & CONTRATANTE, na execucdo das obrigacdes
assumidas, respondendo por perdas e danos por infragdo cometida ou por atos
executados inadequadamente;

5.32. Responder as acbes e/ou reclamacfes arguidas por terceiros contra a
CONTRATANTE e arcar com os 06nus decorrentes, por prejuizos originados
diretamente de causas imputadas ao veiculo locado, excluidas as acgles
decorrentes de danos e lucros cessantes, aos quais, comprovadamente, ndo
tiver dado causa;

5.33. Manter, durante toda execucdo dos servicos, todas as condi¢cdes de
habilitac&o e qualificacédo exigida na contratacao;
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Adotar providéncias e assumir todas e quaisquer obrigacdes em caso de

acidentes, ou quando em ocorréncias da espécie, forem vitimas os prestadores
de servico no desempenho de suas funcées ou em conexdo com eles, ainda
gue verificadas nas dependéncias da CONTRATANTE;

Observar o cumprimento da Lei n° 8.723/1993 e suas alteracBes e

Resolucbes do CONAMA no que se refere a emisséao de ruidos e poluentes por
veiculos automotores;

Sao deveres das empresas credenciadas, além daquelas citadas acima:

5.36.1. Manter atualizado o cadastro dos seus condutores e
acompanhantes;

5.36.2. Apresentar e revalidar quaisquer documentos previstos nesta
Instrucdo de Servico;

5.36.3. Providenciar o imediato transporte dos escolares sempre que 0
veiculo credenciado for imobilizado por problema de natureza
mecanica ou elétrica ou impedido de movimenta¢cdo com seguranca,
viabilizando, para isso excepcionalmente, meio de transporte
adequado e seguro para conducdo dos estudantes, sob sua
responsabilidade, até o destino final de cada um deles;

5.36.4. Submeter a vistoria o0 veiculo, sempre que solicitado pelo
DETRAN/ES ou nas datas periodicamente previstas;

5.36.5. Dotar e manter em perfeito estado de funcionamento os
equipamentos obrigatdrios previstos na Legislacdo de Transito;

5.36.6. Garantir que o0s condutores e acompanhantes dos seus veiculos
trabalhem devidamente trajados nos termos desta instru¢éo de servico;

5.36.7. Impedir que condutores e acompanhantes possam trabalhar ap6s a
ingestao de qualquer dose de bebida alcodlica ou de qualquer outra
substancia toéxica;

5.36.8. Ndo fazer exigéncias de trabalho aos seus condutores e
acompanhantes que possam colocar em risco 0s escolares e terceiros;

5.36.9. Permitir e facilitar a acédo da fiscalizacdo da autoridade de transito;

5.36.10. Propiciar para que os condutores e acompanhantes possam
frequentar os cursos obrigatorios de acordo com legislacao vigente;
5.36.11. Utilizar para condugdo do veiculo apenas condutores

cadastrados na forma da legislagédo vigente:

a) Que ndo estejam proibidos de agir em virtude da suspensao ou
da cassacédo da Carteira Nacional de Habilitacdo pela autoridade
de transito, na forma da legislacéo vigente;

b) Que ndo tenham seus registros cadastrais suspensos ou
cassados pelo DETRAN/ES, nos termos da legislacdo vigente;

c) Todo veiculo deve conter um registrador de velocidade
(Tacografo);

d) Os Veiculos deveréo ter cinto de seguranca para todos os alunos;

e) Veiculos devem conter faixa amarela com a escrita “Transporte
Escolar”;
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f) Todo motorista devera usar cracha de identificacédo

5.37. Sao Deveres dos condutores, além daquelas previstas na legislacao de
transito:

5.37.1. Trajar-se adequadamente, utilizando camisas com manga, calgas
compridas, saia, sapatos, ténis ou sandalias presas aos calcanhares;

5.37.2. Conduzir os veiculos até o destino final sem interrup¢éo voluntaria
da viagem;

5.37.3. Tratar com urbanidade os escolares e o publico;

5.37.4. Aproximar o veiculo da guia da calgada para efetuar o embarque e o
desembarque de passageiros;

5.37.5. Permitir e facilitar a fiscalizacdo pelos agentes da autoridade de
transito;

5.37.6. Recolher, guardar e, posteriormente entregar, no prazo maximo de
01 (um) dia qualquer objeto esquecido no veiculo;

5.37.7. Manter-se com decoro e correcao devida;

5.37.8. Responsabilizar-se pela conduta do(s) acompanhantes (s);

5.37.9. Orientar os escolares, coibindo comportamentos inadequados
durante a viagem, mantendo-os sentados e evitando atitudes que
possam afetar a concentracdo do condutor do veiculo e colocar
terceiros em riscos;

5.37.10. Prestar informacao aos pais ou responsaveis pelos escolares,
guando solicitado, ou sempre que observar comportamentos
inadequados durante a viagem que possam comprometer as atividades
do condutor ou colocar em risco outros usuarios ou terceiros.

5.38. Sao proibicdes aos condutores, além daquelas previstas no Cédigo de
Transito Brasileiro:

5.38.1. Fumar quando estiver conduzindo escolares;

5.38.2. Ausentar-se do veiculo quando este estiver aguardando escolares,
exceto para garantir maior seguran¢a aos mesmos;

5.38.3. Abastecer o veiculo, quando estiver conduzindo escolares;

5.38.4. Dirigir em situacdes que oferecam riscos a seguranca dos escolares
ou terceiros;

5.38.5. Conduzir veiculos com excesso de lotacao;

5.38.6. Dirigir Veiculo em velocidade acima da estabelecida pela sinalizagéo
da via, ou em velocidade incompativel com as condi¢cdes de seguranca
do local;

5.38.7. Portar ou manter no veiculo arma de qualquer espécie,

5.38.8. Dirigir o veiculo estando suspenso ou cassado no direito de dirigir na
forma prevista pelo Cédigo de Transito Brasileiro, ou suspenso ou
cassado no direito de dirigir por infracdo as normas administrativas
estabelecidas nesta Instrucdo de Servigo.

Obrigacdes da contratante



PREFEITURA DE MARILANDIA

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO
Rua Angela Savergnini, n° 93 — Centro — CEP: 29725-000 - Marilandia - ES
Tel.: (27) 3724-2971 — CNPJ: 31.250.158/0001-43
e-mail: semed@marilandia.es.gov.br
SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTOS

5.39. Proporcionar para a Contratada todas as facilidades para a execucao dos
servigos contratados;

5.40. Efetuar o pagamento das Notas Fiscais referentes a execucao dos servicos
contratados, nos termos e condicdes estabelecidas neste contrato;

5.41. Fiscalizar execuc¢do dos servicos licitados;

5.42.  Acompanhar e fiscalizar a execugéo do objeto do Contrato, sob os aspectos
guantitativo e qualitativo, anotando em registro proprio as falhas detectadas,
comunicar por escrito e tempestivamente sobre qualquer alteracdo ou
irregularidade no fornecimento dos servigos e ocorréncias de quaisquer fatos
gue, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

5.43. A Contratante se reserva no direito de realizar ela prépria ou com a ajuda de
terceiros, Auditoria e Fiscalizagdo dos servigos da Contratada, de modo a se
verificar se as condi¢cbes exigidas neste termo estdo sendo cumpridas pela
empresa Contratada, bem como realizar pesquisa de satisfacdo quanto ao
atendimento prestado pela empresa Contratada;

5.44. Fazer cumprir o0 prazo contratual;

5.45. Fornecer a contratada no prazo de 10 (dias) a partir da assinatura do
contrato, a relacao dos alunos por Itinerario/Rota/Veiculo.

6. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO
Condicdes de execugao
6.1. A execucdo do objeto seguiréd a seguinte dinamica:

6.1.1.Inicio da execucdo do objeto: até 5 (cinco) dias a partir da assinatura
do contrato;

6.1.2.0s itinerarios propostos no anexo |, deverdo ser realizados pelos
veiculos apresentados no processo licitatorio cumprindo os dias letivos,
horarios de entrada e saida, percurso em sua integralidade. O diretor
escolar devera designar no estabelecimento de ensino um servidor
responsavel por controlar a frequéncia dos motoristas enviando para a
Secretaria Municipal de Educacdo no ultimo dia de cada més, ou
primeiro dia do més subsequente, a frequéncia apurada no més. A
Secretaria Municipal de Educacgdo sera responsavel em viabilizar os
tramites do pagamento do servigo, referente aos quildbmetros
efetivamente rodados mensalmente.

6.1.3.Cronograma de realizacdo dos servicos sera de acordo com o
calendario escolar seguindo os dias letivos.

Local da prestacao dos servicos

6.2. Os servicos serdo prestados de acordo com os itinerarios constante em anexo;
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Os servicos serdo prestados seguindo horario de acordo com os
Itinerarios/Rotas, constantes no ANEXO-Planilha Transporte Escolar em
anexo.

7. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

7.1.

7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
clausulas avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte
responderé pelas consequéncias de sua inexecucéo total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensao do contrato, o
cronograma de execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

As comunicacdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrénica para esse fim.

O 6rgdo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao
de providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

Apoés a assinatura do contrato, a Secretaria Municipal de Educacdo podera
convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para
apresentacdo do plano de trabalho, que conterd informacdes acerca das
obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para
execucdo do objeto, do método de afericdo dos resultados e das sangbes
aplicaveis, dentre outros.

Rotinas de fiscalizacao

7.6.

A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (art. 117 da Lei n° 14.133, de
2021).

Fiscal de contrato

7.7.

7.8.

7.9.

O fiscal do contrato acompanhara a execugdo do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condi¢Ges estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administragao.

O fiscal do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas
as ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato, com a descri¢cdo do que
for necessario para a regularizacao das faltas e problemas observados, quando
houver.

Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira
notificagbes para a correcdo da execucédo do contrato, determinando prazo
para a correcéo.
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7.10. O fiscal do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo habil, a
situacdo que demandar decisdo ou adocdo de medidas que ultrapassem sua
competéncia, para que adote as medidas necessérias e saneadoras, se for o
caso.

7.11. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execuc¢éo do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicard o fato imediatamente ao
gestor do contrato.

7.12. O fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacao
tempestiva ou a prorrogacao contratual.

7.13. Gestor do contrato

7.14. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de
acompanhamento e fiscalizacdo do contrato contendo todos o0s registros
formais da execucéo no historico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteracdes e das
prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da
necessidade de adequacdes do contrato para fins de atendimento da finalidade

da administracao.

7.15. O gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condi¢cdes de
habilitagdo da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotaré os problemas que obstem o fluxo normal da liquida¢éo e do pagamento
da despesa no relatério de riscos eventuais.

7.16. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas
gue ultrapassarem a sua competéncia.

7.17. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliacdo
realizada pelo fiscal do contrato quanto ao cumprimento de obrigacbes
assumidas pelo contratado, com menc¢éo ao seu desempenho na execucao
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigacdes.

7.18. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo
administrativo de responsabilizacédo para fins de aplicacdo de sancdes, a ser
conduzido pela comisséo de que trata o art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

7.19. O gestor do contrato devera elaborara relatorio final com informacées sobre
a consecucédo dos objetivos que tenham justificado a contratagéo e eventuais
condutas a serem adotadas para o0 aprimoramento das atividades da
Administracao.
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O gestor do contrato devera enviar a documentacdo pertinente ao setor
competente para a formalizacdo dos procedimentos de liquidacdo e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e gestdo nos termos do
contrato.

8. CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

8.1.

8.2.

8.3.

8.4.

O pagamento do valor pactuado sera efetuado mensalmente, apos a entrega
do relatério da execugao do servico apresentado pela instituicdo de ensino ao
Setor de Transporte da Secretaria Municipal de Educacgdo, contendo os
servicos executados, os dias trabalhados e eventuais observagbes, o qual
devera ser atestado pelo fiscal do contrato apds andlise e parecer do relatorio;

8.1.1.Serd indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a
irregularidade verificada, sem prejuizo das sang¢des cabiveis, caso se
constate que a Contratada:

a) Na&o produzir os resultados acordados,

b) Deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima
exigida as atividades contratadas; ou

c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execucdo do servico, ou utiliza-los com qualidade ou quantidade
inferior a demandada.

Liguidacéo

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrancga equivalente, correra o prazo
de dez dias Uteis para fins de liquidagdo, na forma desta se¢do, prorrogaveis
por igual periodo.

8.2.1.0 prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogacdo, no caso de contratagbes
decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem 5% (cinco por
cento) do valor de que trata o art. 75, Il da Lei n°® 14.133, de 2021.

Para fins de liquidacdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa 0s elementos necessarios e essenciais do
documento, tais como:

8.3.1.0 prazo de validade;

8.3.2.A data da emisséao;

8.3.3.0s dados do contrato e do 6rgao contratante;

8.3.4.0 periodo respectivo de execug¢do do contrato;

8.3.5.0 valor a pagar; e

8.3.6.Eventual destaque do valor de reten¢des tributarias cabiveis.

Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal/fatura, ou circunstancia que
impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 0 prazo apdés a
comprovacao da regularizacdo da situacao, sem 6nus a contratante.

8.5. A nota fiscal ou fatura deverd ser obrigatoriamente acompanhada da

8.6.

8.7.

8.8.

8.9.

8.10.

8.11.

comprovacao da regularidade fiscal, mediante a documenta¢cdo mencionada no
art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

A Administracdo devera realizar consulta, aos cadastros seguintes, para
identificar possivel razao que impeca a participacdo em licitacdo, no ambito do
orgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas:

8.6.1.Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;

8.6.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da Unido; e

8.6.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniéo.

Constatando-se a situagdo de irregularidade do contratado, seré providenciada
sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis,
regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderd ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

N&o havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante devera comunicar aos 0rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da
regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas
necessarias a rescisao contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado
néo regularize sua situacao.

Prazo de pagamento

O pagamento serd efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias Uteis contados
da finalizacdo da liquidacéo da despesa, conforme sec&o anterior.

8.11.1. O prazo de que trata o item anterior serda reduzido a metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogacao, no caso de contratacdes
decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem 5% (cinco por
cento) do valor de que trata o art. 75, Il da Lei n° 14.133, de 2021.
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8.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seréo
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realizacao, mediante aplicacdo do indice IPCA de correcao
monetaria.

Forma de pagamento

8.13. O pagamento serd realizado por meio de transferéncia eletrbnica, para
crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.

8.14. Serd considerada data do pagamento da transferéncia eletrénica, a data de
sua efetivagéo.

8.15. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na
legislacao aplicavel.

8.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
guando houver, serdo retidos na fonte, quando da realizagdo do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacdo vigente.

8.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrera a retencao tributaria quanto
aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovacgéo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

8.17. As eventuais despesas bancérias decorrentes de transferéncia de valores
para outras pracas ou agéncias sdo de responsabilidade da contratada.

8.18. Os pagamentos efetuados pelo contratante ndo isentam a contratada de
suas obrigacdes e responsabilidades vinculadas a prestacédo dos servicos.

8.19. Qualquer alteracao feita no Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto que
modifique as informagdes registradas no Pregéo, devera ser comunicado ao
Municipio, mediante documentacdo prépria, para apreciacdo da autoridade
competente.

FORMA ENCRITERIOS DE SELECAO DO PRESTADOR DO SERVICO E REGIME DE
EXECUCAO

Forma de selecdao e critério de julgamento da proposta

9.1. O prestador do servico serd selecionado por meio da realizagdo de
procedimento de LICITACAO, na modalidade PREGAO, sob a forma
ELETRONICA, com adocao do critério de julgamento pelo MENOR PRECO.
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Regime de execucdao

O regime de execuc¢do por prestacao de servico.

Exigéncias de habilitagdo

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

9.8.

Previamente a celebracdo do contrato ou outro instrumento habil que o
substitua, a Administracdo verificara o eventual descumprimento das condicbes
para contratacdo, especialmente quanto a existéncia de sancao que a impeca,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

9.3.1.Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;

9.3.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da Uniéo; e

9.3.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniéo.

A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa proponente e
também de seu sdcio majoritario, e se for o caso aplicar-se-a a proibicdo de
contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da
gual seja sécio majoritario.

Caso conste na consulta de situagdo do fornecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas.

9.5.1.A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.5.2.0 interessado serd convocado para manifestacdo previamente a uma
eventual negativa de contratacao.

9.5.3.Constatada a existéncia de sancdo, o proponente ndo podera ser
contratado, por falta de condicdo de participacao.

Caso atendidas as condi¢cbes para contratacdo, a habilitacdo do fornecedor
serd verificada por meio da comprovacgdo dos requisitos necessarios.

N&o serdo aceitos documentos de habilitacdo com indicacdo de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e
no caso daqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.
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9.9. Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de
nameros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralizacdo do recolhimento dessas contribui¢des.

9.10. Para fins de habilitagdo, devera o interessado comprovar 0s seguintes
requisitos, que serdo exigidos conforme sua natureza juridica:

Habilitacdo juridica

9.11. Sociedade empreséria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei n°® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as
alteracfes ou da consolidacao respectiva.

9.14. Habilitag&o fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no
Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentacao de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico
(FGTS);

9.18. Declaracdo de que ndo emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 (dezesseis) anos,
salvo menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condi¢do de aprendiz, nos termos
do art. 7°, XXXIII da Constituicdo Federal;

9.19. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolida¢do das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;
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9.20. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compativel com o objeto contratual;

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicilio ou
sede do licitante, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.22. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a
apresentacao de declaracao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.

9.23. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
n® 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificacdo Econémico-Financeira

9.24. Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua
participacdo na licitagdo (art. 5°, Il, ¢ da Instrucdo Normativa Seges/ME n° 116,
de 2021), ou de sociedade simples;

9.25. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(art. 69, Il da Lei n°® 14.133, de 2021);

9.26. Balanco patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais
demonstragfes contabeis dos 2 (dois) Ultimos exercicios sociais, comprovando
gue os indices abaixo sado superiores a 1 (um):

9.26.1. indice de Liquidez Geral (LG);
9.26.2. Indice de Liquidez Corrente (LC); e
9.26.3. Indice de Solvéncia Geral (SG).

9.27. Os indices descritos acima serdao apresentados mediante aplicacdo das
seguintes formulas:

indice de Liquidez Geral (LG)
Ativo Circulante + Realizavel a
Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Nao
Circulante

LG =

indice de Liquidez Corrente (LC)
LC = Ativo Circulante
B Passivo Circulante

indice de Solvéncia Geral (SG)
Ativo Total
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SG Passivo Circulante + Passivo Nao

= Circulante

9.28. As demonstracdes de que tratam o item 9.26, deverdo estar agrupadas da
seguinte forma, conforme o caso, referente aos exercicios 2023 e 2024

9.28.1. Balanco patrimonial (BP);

9.28.2. Demonstracao de resultados do exercicio (DRE);

9.28.3. Demais demonstracdes (DRA, DMLP, DFC), quando exigiveis;
9.28.4. Notas explicativas (NE).

9.28.5. Os indices econbmicos (LG, SG e LC).

9.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ao ao Ultimo exercicio no caso de
a pessoa juridica ter sido constituida hd menos de 2 (dois) anos;

9.30. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitagéo capital minimo de 10% do
valor total estimado da contratagéo.

9.31. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverdo atender a
todas as exigéncias da habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos
contabeis pelo balango de abertura. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 65, §1°).

9.32. O atendimento dos indices econbmicos previstos neste item devera ser
atestado mediante declaracdo assinada por profissional habilitado da area
contabil, apresentada pelo licitante.

Qualificac&o Técnica Operacional

9.33. Para comprovacao de qualificagé@o técnica operacional sera exigido:

9.33.1. Certidao de Regularidade da empresa licitante no Conselho Regional
de Administracdo CRA.

9.33.1.1. Para fins de assinatura do contrato, caso a licitante
vencedora seja sediada em local diverso do Espirito Santo,
devera apresentar a Certiddo de Regularidade do Registro
Secundario, efetuado no CRA-ES.

9.33.2. Apresentacdo de Atestado de Capacidade Técnica da empresa
licitante para execucdo de servicos compativeis com o objeto desta
licitacdo em caracteristicas, qualidade e prazo, que permita a avaliacao
da capacidade de atendimento, fornecido por pessoa juridica de direito
publico ou privado, devidamente registrado no CRA-ES, acompanhado
da respectiva Certidao de Registro de Comprovacao de Aptiddo (RCA),
dentro de seu prazo de validade.
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a) Caso a licitante seja sediada em local diverso do Espirito Santo,
devera apresentar o Atestado de Capacidade Técnica registrado no
CRA da sua jurisdicdo, acompanhado da respectiva Certiddo de
Registro de Comprovacéao de Aptiddo (RCA) devidamente vistado
no CRA-ES (Resolucdo Normativa do CFA - RN 464/2015).

9.33.3. Relacdo dos veiculos para a execucdo dos servicos assumidos,
informando: o itinerario (LOTE), Tipo de Veiculo, Marca, Modelo, Placa
do Veiculo, Capacidade de Transporte de Passageiros (que devera
atender ao minimo exigido para cada roteiro/item-lote), e o Ano de
Fabricacdo do Veiculo (conforme documentacéo do veiculo).

9.33.4. A fim de comprovacdo da disponibilidade dos veiculos, a licitante
devera apresentar juntamente com a relagdo exigida na letra “c” a
documentacao de cada veiculo indicado para a execugao dos servicos
em cada itinerario/item-lote, que consistird na apresentagdo do
Certificado de Registro e Licenciamento do Veiculo — CRLV, com o
respectivo seguro DPVAT devidamente quitado, referente ao ano em
exercicio e registrado na categoria aluguel, devendo constar no campo
de observagdes “Transporte Escolar’, para cada veiculo relacionado,
conforme orientagbes do Manual de Procedimento Operacional do
DETRAN/ES.

9.33.5. Termo de Autorizagcdo do Veiculo (para cada veiculo relacionado)
expedido pelo DETRAN-ES, para exploragcdo dos servicos de
transporte escolar, constando o n° do registro da empresa no 6rgao e
as caracteristicas do(s) veiculo(s) utilizado(s).

9.33.6. Certificado de Regularidade do veiculo (para cada veiculo
relacionado) compativel com as atividades de transporte escolar,
emitido pelo DETRAN.

9.33.7. Declaracéo de disponibilidade dos motoristas para a execug¢do dos
servigos assumidos pela licitante, informando nome do motorista (para
cada veiculo relacionado), declarando ainda, que os servicos seréo
prestados por motoristas habilitados com carteira nacional de
habilitagdo na categoria "D" ou "E"

Qualificacado Técnica Profissional

9.33.8. Para comprovacdo de qualificacdo técnica profissional o licitante
devera apresentar:

9.33.8.1. Certidao de Regularidade do Responsavel Técnico da
empresa licitante no Conselho Regional de Administracdo —
CRA.

9.33.8.2. Para fins de assinatura do contrato, caso o

Responsavel Técnico da licitante vencedora seja registrado
em local diverso do Espirito Santo, devera apresentar a
Certiddo de Regularidade do Registro Secundario, efetuado
no CRA-ES.
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9.33.9. A fim de comprovacao da disponibilidade dos motoristas (para cada
veiculo relacionado), a licitante deverd apresentar acompanhado da
declaracdo exigida no item 6.1 letra "g", a carteira nacional de
habilitacdo na categoria "D" ou "E" com autorizagdo para conduzir
veiculo de transporte escolar emitido pelo DETRAN, (para cada veiculo
relacionado), devidamente acompanhado de nada consta de multa
junto ao Departamento Estadual de Transito - DETRAN e Policia
Rodoviéria Federal- PRF, expedido em prazo n&o superior a 30 (trinta)
dias.

9.33.10. Comprovacao do vinculo do motorista com a empresa.

9.33.10.1. Em caso de empresa, sera aceito declaracéo,
assinado pela proponente e pelo motorista comprometendo-
se em realizar o servico do referido lote.

9.33.10.2. Por ocasido da assinatura do contrato a proponente
devera apresentar o registro na Carteira de Trabalho e
Previdéncia Social do motorista indicado no item anterior.

9.33.11. Sera exigida a seguinte documentacao complementar das
cooperativas participantes:
9.33.12. A relacdo dos cooperados que atendem aos requisitos

técnicos exigidos para a contratagcéo e que executardo o contrato, com
as respectivas atas de inscricdo e a comprovacdo de que estdo
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4°, inciso Xl, 21, inciso | e 42, 882° a 6° da Lei n°®
5.764, de 1971;

9.33.13. A declaracdo de regularidade de situacdo do contribuinte
individual — DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

9.33.14. A comprovacao do capital social proporcional ao numero de
cooperados necessarios a prestacdo do servico;

9.33.15. O registro previsto na art. 107 da Lei n°® 5.764, de 1971;

9.33.16. A comprovacéo de integracdo das respectivas quotas-partes
por parte dos cooperados que executardo o contrato;

9.33.17. Os seguintes documentos para a comprovacdo da

regularidade juridica da cooperativa: a) ata de fundagéo; b) estatuto
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocacao das trés Ultimas assembleias gerais extraordinarias; e) trés
registros de presenca dos cooperados que executardo o contrato em
assembleias gerais ou nas reunifes seccionais; e f) ata da sesséo que
0s cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitacdo; e

9.33.18. A Ultima auditoria contébil-financeira da cooperativa,
conforme dispbe o art. 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou uma
declaracéo, sob as penas da lei, de que tal auditoria ndo foi exigida
pelo 6rgao fiscalizador.
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10. PENALIDADES

10.1 A empresa CONTRATADA devera observar rigorosamente as condicbes
estabelecidas para prestacdo dos servicos adjudicados, sujeitando-se as penalidades
constantes no Art. 7° da Lei n°® 10.520/2002 e nos artigos 155 a 163 da Lei n°® 14.133/2021,
a saber:

10.2  Art. 156. Serdo aplicadas ao responsavel pelas infracBes administrativas
previstas nesta Lei as seguintes sancgoes:

| - adverténcia;

[l - multa;

Il - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaracado de inidoneidade para licitar ou contratar.

8 1° Na aplicacdo das san¢des serdo considerados:

| - a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

Il - as peculiaridades do caso concreto;

Il - as circunstancias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administragdo Publica;

V - a implantacéo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientacBes dos 6rgaos de controle.

a) Adverténcia, no caso de pequenos descumprimentos do Termo de Referéncia, que ndo
gerem prejuizos a PMM/ES;

b) Multa de 1% (um por cento) por dia, incidente sobre o valor mensal devido pela PMM,
nos casos de indisponibilidade quanto a utilizagdo do sistema de gerenciamento, que sera
calculada pela férmula M = 0,01 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor da multa,
C = valor da obrigacdo e D = numero de dias em atraso;

c) Suspensao temporéria de licitar e impedimento de contratar com a PMM/ES por um
periodo de até 02 (dois) anos, nos casos de recusa quanto a assinatura do contrato ou
disponibilizac&o do sistema de gerenciamento;
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d) Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos da puni¢do, ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a
autoridade que aplicou a penalidade, o que sera concedido sempre que a CONTRATADA
ressarcir 0 CONTRATANTE pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanc¢do aplicada. A aplicacao da sancao de "declaracao de inidoneidade" é de competéncia
exclusiva do Prefeito Municipal de Marilandia/ES, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitagdo
ser requerida apds 02 (dois) anos de sua aplicacao.

10.3 - Da aplicacao de penalidades cabera recurso, conforme disposto no art. 166 da Lei n°
14.133, de 2021;

10.4 - As sang¢fes administrativas somente serdo aplicadas pelo CONTRATANTE apés a
devida notificacdo e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;

10.5 - A notificacdo devera ocorrer pessoalmente ou por correspondéncia com aviso de
recebimento, onde sera indicada a conduta considerada irregular, a motivagéo e a espécie
de sancao administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razdes
de defesa;

10.6 - O prazo para apresentagéo de defesa prévia serd de 15(quinze) dias Uteis a contar
da intimacdo, onde deveréa ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no
art. 166 da Lei n° 14.133, de 2021.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

11.1. O custo estimado da contratacdo possui carater sigiloso e sera tornado
publico apenas e imediatamente ap6s o julgamento das propostas;

11.2. Vale ressaltar, que nao foi realizada pesquisa de mercado, pois a Secretaria
Estadual de Educacdo-SEDU fornece juntamente com os itinerarios, Planilha
de custos referencial e Planilha de Lotes por veiculo, de cada rota, que se
encontram anexadas ao processo em carater sigiloso.

12. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de
recursos especificos consignados no Orcamento Geral do Municipio de
Marilandia.

12.2. A contratagcdo sera atendida pela seguinte dotacdo orgamentaria:

001111.1236100042.078.33903900000 (604)
Fonte Recurso: 159900000001-PETES-ES

Fonte Recurso: 155300000000 -TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO
TRANSPOSTE ESCOLAR (PNATE)
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001111.1236100042.078.33903900000 (603)
Fonte Recurso: 155000000000-Salario Educagéo-Ens.Fund.

001111.12361000042.078.33903900000(602 )
Fonte:15400030000-FUNDEB-Ens.Fund.

12.3. A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera
indicada ap6s aprovagcdo da Lei Orcamentéria respectiva e liberagcdo dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.
Marilandia-ES, 08 de janeiro de 2024.
Elaborado por:

Luzia Ferron

Auxiliar Administrativo

Aprovado por:

Lislainy Camatta Milleri

Secretaria Municipal de Educagéo de Marilandia
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	7.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objet...
	7.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pe...
	7.19. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	7.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

	8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	8.1. O pagamento do valor pactuado será efetuado mensalmente, após a entrega do relatório da execução do serviço apresentado pela instituição de ensino ao Setor de Transporte da Secretaria Municipal de Educação, contendo os serviços executados, os dia...
	Liquidação
	8.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
	8.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	8.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da ...
	8.5. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.6. A Administração deverá realizar consulta, aos cadastros seguintes, para identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditiva...
	8.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogad...
	8.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento ...
	8.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	8.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
	Prazo de pagamento
	8.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
	8.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
	Forma de pagamento
	8.13. O pagamento será realizado por meio de transferência eletrônica, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	8.14. Será considerada data do pagamento da transferência eletrônica, a data de sua efetivação.
	8.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	8.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicion...
	8.17. As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças ou agências são de responsabilidade da contratada.
	8.18. Os pagamentos efetuados pelo contratante não isentam a contratada de suas obrigações e responsabilidades vinculadas à prestação dos serviços.
	8.19. Qualquer alteração feita no Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto que modifique as informações registradas no Pregão, deverá ser comunicado ao Município, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente.

	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DO SERVIÇO E REGIME DE EXECUÇÃO
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	9.1. O prestador do serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
	Regime de execução
	9.2. O regime de execução por prestação de serviço.
	Exigências de habilitação
	9.3. Previamente à celebração do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a ...
	9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio majoritário, e se for o caso aplicar-se-á a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio maj...
	9.5. Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	9.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio da comprovação dos requisitos necessários.
	9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.8. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daquele...
	9.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	9.10. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
	Habilitação jurídica
	9.11. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercant...
	9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art...
	9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	9.14. Habilitação fiscal, social e trabalhista
	9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédi...
	9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.18. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII da...
	9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-...
	9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.22. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente...
	9.23. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual...
	Qualificação Econômico-Financeira
	9.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, II, c da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 20...
	9.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (art. 69, II da Lei nº 14.133, de 2021);
	9.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando que os índices abaixo são superiores a 1 (um):
	9.27. Os índices descritos acima serão apresentados mediante aplicação das seguintes fórmulas:
	9.28. As demonstrações de que tratam o item 9.26, deverão estar agrupadas da seguinte forma, conforme o caso, referente aos exercícios 2023 e 2024:
	9.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
	9.30. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total est...
	9.31. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	9.32. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante.
	Qualificação Técnica Operacional
	9.33. Para comprovação de qualificação técnica operacional será exigido:
	9.33.1.1. Para fins de assinatura do contrato, caso a licitante vencedora seja sediada em local diverso do Espírito Santo, deverá apresentar a Certidão de Regularidade do Registro Secundário, efetuado no CRA-ES.

	a) Caso a licitante seja sediada em local diverso do Espírito Santo, deverá apresentar o Atestado de Capacidade Técnica registrado no CRA da sua jurisdição, acompanhado da respectiva Certidão de Registro de Comprovação de Aptidão (RCA) devidamente vis...
	9.33.8.1. Certidão de Regularidade do Responsável Técnico da empresa licitante no Conselho Regional de Administração — CRA.
	9.33.8.2. Para fins de assinatura do contrato, caso o Responsável Técnico da licitante vencedora seja registrado em local diverso do Espírito Santo, deverá apresentar a Certidão de Regularidade do Registro Secundário, efetuado no CRA-ES.
	9.33.10.1. Em caso de empresa, será aceito declaração, assinado pela proponente e pelo motorista comprometendo-se em realizar o serviço do referido lote.
	9.33.10.2. Por ocasião da assinatura do contrato a proponente deverá apresentar o registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social do motorista indicado no item anterior.


	10. PENALIDADES
	10.1  A empresa CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para prestação dos serviços adjudicados, sujeitando-se às penalidades constantes no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 155 a 163 da Lei n  14.133/2021, a saber:
	10.2   Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
	I - advertência;
	II - multa;
	III - impedimento de licitar e contratar;
	IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
	I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
	II - as peculiaridades do caso concreto;
	III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	a) Advertência, no caso de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não gerem prejuízos a PMM/ES;
	b) Multa de 1% (um por cento) por dia, incidente sobre o valor mensal devido pela PMM, nos casos de indisponibilidade quanto à utilização do sistema de gerenciamento, que será calculada pela fórmula M = 0,01 x C x D. Tendo como correspondente: M =...
	c) Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a PMM/ES por um período de até 02 (dois) anos, nos casos de recusa quanto a assinatura do contrato ou disponibilização do sistema de gerenciamento;
	d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que a C...
	10.3 - Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021;
	10.4 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;
	10.5 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entreg...
	10.6 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 15(quinze) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.
	11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	11.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas;
	11.2. Vale ressaltar, que não foi realizada pesquisa de mercado, pois a Secretaria Estadual de Educação-SEDU fornece juntamente com os itinerários, Planilha de custos referencial e Planilha de Lotes por veículo, de cada rota, que se encontram anexadas...

	12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Marilândia.
	12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária:
	12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	Marilândia-ES, 08 de janeiro de 2024.
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